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#Lutar não é crime!

Quatro servidores do IFAL podem ser demitidos por lutarem e defenderem 
a educação pública, gratuita e de qualidade. Hugo Brandão, Gabriel 

Magalhães, Elizabete Patriota e Wilson Ceciliano foram agredidos por 
alunos durante a greve de 2014 e ainda estão sendo injustamente 

acusados de insubordinação e provocação da violência.
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BASTA DE PERSEGUIÇÃO 
POLÍTICA

Quatro servidores do IFAL 
podem ser demitidos por 
lutarem e defenderem
a educação pública, 
gratuita e de qualidade. 
Hugo Brandão, Gabriel
Magalhães, Elizabete 
Patriota e Wilson Ceciliano 
estão sendo vítimas de 
uma grande injustiça.

Governo lança ofensiva contra os 
servidores e os serviços públicos

PDV, desestruturação das carreiras, extinção de cargos e desrespeito aos 
acordos coletivos são alguns dos novos ataques de Temer. Páginas 6 e 7 

Pág 3 e 4

#Lutar Não é Crime!



2 Ago/Set 2017

Após o golpe parlamentar, 
quando a frágil normalidade demo-
crática do Brasil foi quebrada, tor-
naram-se mais nítidas as injustiças 
cometidas pelos ricos e detentores 
do poder contra o povo. Dessa for-
ma, a corrupção, a intolerância e 
os crimes de ódio cresceram. Além 
disso, a criminalização das lutas 
sociais, antes encoberta, hoje está 
desnuda e fortalecida na burocracia 
das instituições e por setores do ju-
diciário brasileiro.

Exemplo disso é que, nas Insti-
tuições Federais de Ensino, os casos 
de perseguição política e cercea-
mento da autonomia vieram à tona 
no último ano. No Rio de Janeiro, 
três casos são emblemáticos. O rei-
tor da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), Roberto Leher, e 
a presidente do Centro Acadêmico 
de Engenharia da UFRJ, Thais Za-
charia, tiveram, em janeiro de 2017, 
processo aberto pela Procuradoria 
da República (MPF/RJ) por terem 
promovido atos em defesa da demo-
cracia dentro da instituição.

O mesmo MPF/RJ tem atuado 
contra os dirigentes do Sindicato 
dos Servidores do Colégio Pedro II 
(Sindscope). Primeiro, em outubro 
de 2016, processou a entidade sin-
dical por colocar faixas no Colégio 
Pedro II com dizeres “Fora Temer! 
Contra o golpe” e, depois (março 
2017), pediu a demissão de servido-
res e do próprio Reitor, além de mul-
ta de R$ 500 mil, pela a acusação de 
“doutrinação esquerdista” no CPII.

Na Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro (Unirio), 
Marcelo Nascimento Silva, Bru-
no Luís Santiago Cruz e Rafael de 

Souza e Mello Coelho da Silva, di-
rigentes sindicais da Associação 
dos Trabalhadores em Educação da 
UNIRIO (ASUNIRIO) foram exo-
nerados em julho de 2017 do Ser-
viço Público por estarem à frente da 
luta em defesa de um Hospital Uni-
versitário 100% público. 

Entretanto, esses casos não acon-
tecem apenas no Rio. Na Universidade 
Federal de Santa Cataria, a participa-
ção do técnico Daniel Dambrowski na 
luta em defesa das 30 horas resultou 
em sua demissão em julho deste ano. 
Na Bahia, foram demitidos os(a) ser-
vidores(a) Aline Barros, Leonam Fer-
reira e Marcos Lemos, do IF baiano.

No IFBA, a gestão do Reitor Re-
nato da Anunciação bateu recordes 
em número de processos: demitiu, 
em dezembro, Antonio Copieiro; 
suspendeu sem vencimentos os di-
rigentes sindicais Saulo Campos (30 
dias) e Vicente Duque (90 dias), no 
caso deste último ainda foi obriga-
do a mudar de câmpus; processou 
Fabiano Brito e Vicente Duque, 
representantes do Sinasefe IFBA, 
e Williams Vieira, em nome do Si-
nasefe Nacional, por crime contra 
a honra, calúnia e difamação. Ain-
da há outro processo contra toda a 
diretoria do sindicato, também por 
crime contra a honra, por ter denun-
ciado os gastos de diárias e passa-
gens dos gestores.

No IFAL, quatro servidores que 
estiveram à frente da greve em 2014 
também podem ser demitidos sob a 
acusação de insubordinação e incita-
ção à violência, por terem sido víti-
mas de agressões de alunos ligados a 
grupos de extrema direita e de seus 
pais contrários à greve. 

O caso mais recente aconteceu 
em Santa Catarina. A Polícia Fede-
ral (PF) apreendeu celulares, com-
putadores, quebrou o sigilo de in-
formações (inclusive da Reitora) e 
ainda afastou os servidores Ricardo 
Scopel Velho e Maicon Fontaine, lo-
tados no Câmpus Abelardo Luz do 
Instituto Federal Catarinense (IFC), 
sob a acusação de ingerência do Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) no câmpus e na 
gestão do Instituto.

Em todos esses casos, os envol-
vidos são docentes e TAEs que lutam 
em defesa dos serviços públicos e 
que não se curvaram diante da situa-
ção política do país. 

Se para quem luta no Brasil, 
o destino é a criminalização. Para 
aqueles que roubam dinheiro do 
erário e utilizam o poder para se lo-
cupletar, o destino é a impunidade. 
Exemplo maior disso é Temer conti-
nuar presidente. O corrupto, que só 
em negócios com a JBS vendeu deci-

são do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade), comprou 
o silêncio de Cunha e recebeu R$ 1 
milhão, conseguiu corromper os de-
putados para rejeitarem a possibili-
dade dele ser investigado.

Não só isso, Temer para livrar o 
seu pescoço torrou 278 bilhões de 
reais dos cofres púbblicos, sendo R$ 
2 bi com a compra direta de votos, 
R$ 19 bi com a entrega de terras aos 
ruralistas, R$ 11 bi com aumento de 
impostos, R$ 220 bi com perdão de 
dívidas e R$ 26 bi com o Funrural.

Vale registrar que os deputados 
alagoanos Arthur Lira (PP), Cíce-
ro Almeida (PMDB), Marx Beltrão 
(PMDB), Maurício Quintela (PR) e 
Pedro Vilela (PSDB) foram anuentes 
com essa impunidade.

O Sintietfal, entretanto, está 
entre aqueles que não se rendem e 
acreditam em um futuro diferente. 
Luta diariamente contra as injustiças 
e em defesa de um governo constru-
ído diretamente pelo povo.

www.sintietfal.org.br

Editorial

Servidores públicos 
criminalizados, Temer 
impune!

Temer gastou R$ 278 bilhões dos cofres públicos para 
barrar sua investigação por corrupção



Manifestação

Servidores do IFAL e sociedade dizem não à 
perseguição política

A ameaça de demissão de qua-
tro servidores do IFAL que lutam 
em defesa da educação pública, gra-
tuita e de qualidade foi considerada 
um afronte aos demais servidores do 
instituto e às organizações que de-
fendem as liberdades democráticas.

Imediatamente, a denúncia cir-
culou as redes sociais em todo o país 
e ganhou destaque nos meios de co-
municação das entidades sindicais e 
na mídia alagoana. Em diversos pro-
gramas de rádios e em sites, o Sin-
tietfal esteve presente para dizer que 
não aceitará nenhum tipo de perse-
guição política.

No IFAL, os servidores vestiram 
a camisa dessa luta e fizeram um 
abaixo-assinado próprio. Foram  438 
assinaturas num período de cerca de 
20 dias. 

Na internet, o abaixo-assinado 
virtual chegou a mais de 1700 assi-
naturas, tendo as primeiras 500 só 
no primeiro dia. Mais de 130 entida-
des, instituições e organizações po-
líticas também chancelaram a “Nota 
de repúdio à restrição da liberdade 
de atuação sindical e à criminali-
zação dos lutadores do movimento 
sindical no IFAL”. 

Mobilização

As manifestações de apoio aos 
servidores do IFAL, vindas de diver-
sas partes do país, se materializaram 
em  um grandioso ato, realizado no 
dia 10 de agosto, diante da Reitoria 
do IFAL. Centenas de servidores e 
estudantes do Instituto, juntamente 
com representantes de entidades e 
movimentos sociais, se mobilizaram 
contra a perseguição política.

 A mobilização repudiou dire-
tamente o PAD que busca punir di-
rigentes do Sintietfal por estarem à 
frente da greve nacional da categoria 

em 2014. Durante a manifestação, 
houve palavras-de-ordem afirman-
do que lutar não é crime, batucada, 
panfletagem em todos os andares da 
Reitoria e com a população na rua e 
falas no carro-de-som carregadas de 
sentimento.

 Para Fabiano Duarte, diretor de 
Formação de Política do Sintietfal, 
a manifestação foi uma importante 
demonstração de solidariedade por 
parte dos servidores do instituto e 
dezenas de entidades de todo o Ala-
goas.

 “O ato demonstrou uma pro-
funda solidariedade de centenas de 
pessoas, extrapolando e muito os 
muros acadêmicos do IFAL. Trouxe 
à tona o espirito de união, deixando 
bem claro a rejeição a qualquer pos-
tura arbitrária dos gestores do ins-
tituto. A manifestação mostrou que 
os quatro companheiros que estão 
sendo acusados, injustamente, não 
estão sozinhos”, afirmou.

 Em sua fala, Ederson Matsumo-
to, diretor municipal do Sintietfal em 
Marechal Deodoro, lembrou da luta 
contra o sucateamento da educação 
e  dos ganhos da greve de 2014, que 

resultou na perseguição dos quatro 
líderes do movimento.

 “Enquanto alguns preferiam fi-
car nos gabinetes em Brasília, nós, 
do Sintietfal, estávamos na rua, lu-
tando, e é essa luta que está sendo 
criminalizada hoje. Você, professor, 
vai gostar quando a última parcela 
do aumento cair na sua conta. Então, 
deve lembrar que ela foi conquistada 
na greve de 2014, que ela foi fruto de 
greve. Essa mesma greve que pode 
custar os empregos de Hugo, Ga-
briel, Wilson e Elizabete”, declarou.

 O estudante José Luís Eduar-
do, presidente do Grêmio Estudan-
til Miguel Guedes (Câmpus Satuba/
IFAL), esteve presente no ato com 
dezenas de estudantes.

 “Os alunos vieram em massa 
para apoiar esses professores que 
estão sendo criminalizados, apenas 
por lutarem em prol da educação. 
Nós que conhecemos o cotidiano do 
Câmpus sabemos como é forte a re-
pressão contra qualquer pessoa que 
se posicionar contrariamente à ges-
tão. Nós temos orgulho de dizer que 
vamos lutar junto com esses servido-
res”, assegurou Eduardo. 

 Cerca de 30 sindicatos, centrais 
sindicais, partidos e movimentos so-
ciais compareceram à manifestação, 
abrançando a causa contra a perse-
guição política no IFAL. 

Ana Vergne, presidenta da Adu-
fal, chamou atenção para a defesa do 
movimento sindical e da greve como 
principal ferramenta para garantia 
de direitos. “Nós, da Adufal, soma-
mos forças nesse ato para defender 
a educação e dizer que o servidor 
público em greve está na luta”, disse 
Vergne.
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Solidariedade em 
números

1.722
Abaixo-Assinado Virtual

438 
Assinaturas de servidores do IFAL

131 
organizações, sendo:

3 Centrais Sindicais
84 Sindicatos pelo Brasil
10 Organizações Políticas

13 Movimentos Sociais
12 Grupos de Pesquisa

6 Personalidades Públicas
3 Instituições
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Perseguição política

“A pior dor que alguém 
pode sentir é a da
injustiça”

 “A pior dor que alguém pode 
sentir é a da injustiça”, essas foram 
as palavras de Elizabete Patriota, in-
tegrante do grupo de servidores que 
estão sofrendo perseguição política 
no IFAL. Durante a Assembleia Geral 
Extraordinária do Sintietfal, no dia 31 
de julho, Patriota relatou sua versão 
dos fatos e chamou atenção para as 
consequências desse PAD.

 “Baseados numa mentira para 
justificar os interesses mais incon-
fessáveis, querem tirar o emprego de 
quatro pais e mães de família. Não é 
para outra coisa, é para que a gente 
sirva de exemplo e faça calar os de-

mais. Isso é muito grave e não atinge 
só a nós, abre precedentes para futu-
ras demissões injustas no instituto”, 
afirmou a servidora bastante emocio-
nada.

Em sua fala, a pedagoga relatou 
os minutos de extrema violência que 
presenciou no Câmpus Satuba. “O ato 
já havia acabado dentro do Câmpus, 
segui para fora do prédio e encontrar 
outros professores para almoçarmos. 
Chegando no estacionamento obser-
vei que meu carro estava trancado, 
voltei para o Câmpus e infelizmente 
me deparei com meus colegas ensan-
guentados, sendo agredidos por alu-

nos e pais de alunos. A minha reação 
imediata foi gritar por socorro, não 
entendia o motivo daquela barbárie”, 
explicou. 

De acordo com Elizabete, é neces-
sário que essa conduta da instituição 
não possa se consolidar. “Não é pos-
sível, que no IFAL, nos dias de hoje, 

apesar desse governo, a gente pague 
com nossos empregos. É necessá-
rio publicizar essa injustiça, que está 
sendo perpetrada, para que ela não 
se perpetue no futuro. Até para que 
a gente tenha condições de olhar uns 
para os outros e não se sentir cumpli-
ce dessa perversidade”, destacou.

Elizabete Patriota faz depoimento emocionado diante de servidores 

BASTA DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NO IFAL

Contra a tentativa de boicote à 
greve, 60 servidores, de diversos 
câmpus, realizaram uma manifesta-
ção pacífica no IFAL, em Satuba. 

Dois estudantes neofascistas e seus 
pais, contrários à greve, partem 
partiram para agressão gratuita 
contra os servidores ao final da 
manifestação.

Além de vítimas de agressão, os 
servidores passaram a responder a 
u m  P ro c e s s o  A d m i n i s t ra t i vo 
Disciplinar. Após três anos, estão 
sendo indiciados por insubordina-
ção e incitação à violência.

Acusação contra servidores é inconsistente e parcial
Defesa pede nulidade do processo e questiona o mérito do indiciamento no art. 132 da lei 8.112/90

O setor jurídico do Sintietfal 
apresentou defesa dos servidores Se-
bastião Hugo, Elizabete Patriota, Ga-
briel Beltrão e Wilson Ceciliano, no 
Processo Administrativo Disciplinar 
nº 23041.009178/2014-49, pedindo a 
nulidade do processo e questionando 
o mérito do indiciamento.

Para os advogados do Sintietfal, 
“há uma hialina e flagrante distorção 
dos fatos realmente ocorridos no dia 
09/06/2014 no Campus Satuba, pos-
to que em momento algum houve, 
por parte dos indiciados, qualquer 
atitude diferente, no caso dos servi-
dores Hugo e Wilson, tão somente 
legítima defesa e de todos o exercício 
regular de direito de greve, não ten-
do os indiciados praticado quaisquer 
dos atos a eles imputados”.

A defesa dos servidores apresen-
tou inicialmente uma série de pedi-
dos de nulidade contra a comissão 

e a condução do PAD por violação 
ao Princípio da Finalidade do Pro-
cesso Administrativo; violação à Te-
oria dos Motivos Determinantes e 
ao Princípio da motivação; violação 
ao Contraditório e da Ampla Defesa 
Material; parcialidade e nulidade da 
constituição da Comissão de Proces-
so Administrativo Disciplinar.

“A nulidade do indiciamento 
dos defendentes em Defesa Escrita, 
protocolada em 14/08/2017, vez que 
caracteriza tão somente uma nítida 
intenção punitiva aos grevistas, de 
cunho meramente político, sem qual-
quer respaldo, seja de cunho fático ou 
legal, demonstrando total parcialida-
de na apuração dos fatos ocorridos 
que culminaram no presente Termo 
de Indiciamento”, complementa o se-
tor jurídico do sindicato.

Quanto ao mérito da ação, a defesa 
deixou claro, com o uso das imagens e 

dos depoimentos constantes nos au-
tos, que os servidores foram agredidos 
– e não os agressores – e que não hou-
ve desobediência à ordem se superior 
hierárquico, pois os servidores não es-
tavam em serviço, estavam exercendo, 
de forma legal, seu direito à greve.

Entenda o caso

No dia 9 de junho de 2014, o pre-
sidente do Sintietfal, Hugo Brandão, 
o tesoureiro, Gabriel Magalhães, a 
diretora jurídica, Elizabete Patriota, 
e o diretor de políticas associativas, 
Wilson Ceciliano, participaram, jun-
tamente a cerca de 60 servidores, de 
uma manifestação de greve no câm-

pus Satuba para protestar contra a 
direção da unidade que organizava 
o retorno às aulas, em pleno período 
do movimento paredista.

Ao final da manifestação pacífica, 
dois alunos (ligados à grupos neofas-
cistas) e seus pais, contrários à greve, 
agrediram gratuitamente as lideran-
ças do movimento.

Após esse acontecimento, a Rei-
toria do IFAL instituiu um Processo 
Administrativo Disciplinar. A Co-
missão responsável, após três anos, 
indiciou os servidores à demissão por  
incitação à violência e insubordina-
ção grave no exercício da profissão.
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O presidente do Sintietfal, Hugo 
Brandão, demonstrou mais uma vez 
seu repúdio a utilização do PAD 
como ferramenta de perseguição 
política dentro dos Institutos Fede-
rais Brasileiros. Desta vez, a denún-
cia contra a perseguição chegou à 
Comissão de Direitos Humanos do 
Senado Federal, em Brasília.  

Brandão foi convidado para  
audiência Pública sobre a situação 
financeira dos Institutos Federais, 
da Universidade Federal da Inte-
gração Latino-Americana (Unila) 
e da Universidade Federal da Inte-
gração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (Unilab). Na ocasião, 
repudiou a ameaça de demissão que 
ele e mais três servidores sofrem por 
estarem à frente das lutas no IFAL.

“Queremos aproveitar esse es-
paço para pedir solidariedade aos 
servidores de Alagoas que estão 
sendo perseguidos. Fomos agredi-
dos, num momento de luta em de-
fesa de uma educação de qualidade, 
por alunos e pais de alunos num 
processo orquestrado para acabar 
com a greve de 2014. Houve diver-

sas agressões físicas. Diante disso, a 
nossa instituição abriu um proces-
so administrativo e, depois de três 
anos, quer condenar os servidores 
agredidos”, denunciou aos senado-
res e presentes na audiência.

O presidente demonstrou que é 
preciso acabar com todos os casos 
de perseguição na Rede Federal. 
  “Os IFs estão sendo atacados pe-
los cortes de verbas, mas também 
politicamente. Os servidores que 
ousam lutar estão sendo duramente 

perseguidos através de PADs”, apre-
sentou.

A pedagoga Elizabete Patriota, 
uma das servidoras perseguida no 
IFAL, esteve presente no plenário e 
também utilizou o microfone para 
demonstrar sua indignação contra o 
terror que tem sido instaurado dentro 
da Rede Federal no governo Temer.

A comissão de direitos huma-
nos, por sua vez, aprovou uma mo-
ção contra as perseguições nos Ins-
titutos Federais.

Brasília

Sintietfal denuncia perseguição 
política no IFAL no Senado

Hugo Brandão e Elizabete Patriota participaram de audiência

Dir. Políticas Associativas
Wilson Ceciliano

Dir. Adj. Políticas Associativas
Mayara Esteves

Possui formação em Química 
Industrial pelo IFAL(2007), gra-
duação em Engenharia Química 
(2011) e mestrado na mesma área 
(2014) pela UFAL. Atualmente 
é TAE do IFAL Campus Satuba, 
exercendo suas atribuições como 
técnica de laboratório.                        

Graduado em Química Licencia-
tura (2009) e mestre em Química 
e Biotecnologia pela Universidade 
Federal de Alagoas (Ufal) (2011). 
Ingressou no IFAL, em 2012, no 
Câmpus Santana do Ipanema e, 
hoje, é professor lotado em Satuba.

Diretores do Sintietfal ganham 
destaque nacional no SINASEFE

Membros da diretoria executiva 
do Sintietfal garanharam destaque 
nacional, no mês de julho, no Sindi-
cato Nacional dos Servidores Fede-
rais da Educação Básica, Profissio-
nal e Tecnológica (Sinasefe). 

Como forma de nacionalizar a 
luta contra a perseguição política 
no IFAL, o presidente do Sintietfal, 
Hugo Brandão, foi conduzido para 
a coordenação geral do Sinasefe.

Já a diretora de comunicação 
do Sintietfal, Marília Souto, foi cha-
mada para fazer parte da Comissão 
Nacional de Supervisão (CNS) da 
carreira dos técnico-administrati-
vos do SINASEFE. Maríliajá tinha 
sido eleita, em 2016, para a Comis-
são Interna de Supervisão do IFAL. 

Hugo e Marília já cumprem 
agendas e compromissos nacionais 
em nome do Sinasefe.

Resumo Financeiro
- Mar/Mai -

1. Entrada ....................... +R$ 292.875,34

2. Saída ........................... - R$ 191.449,32
 2.1 Folha (pessoal) ...... - R$ 72.362,68    
 2.2 Gerais .................... - R$ 83.977,32
 2.3 Administrativas ..... - R$ 29.441,61
 2.4 Manutenção/serviços- R$ 5.667,71

3. Fundo de Caixa ................ - R$ 6.900,00
3. Saldo .............................. +R$ 94.526,02

Balancete completo disponível em nosso site

Expediente
Sindicato dos Servidores Públicos Federais 

da Educação Básica e Profissional no 
Estado de Alagoas - SINTIETFAL

CNPJ 35.745.645/0001-38

Jornalista Responsável: Ésio Melo - MTE/AL 1509
Estagiária: Bárbara Guimarães

Rua França Morel, 136 - Centro. Maceió/AL

3223.6265 sintietfal.org.br

@sintietfal

Tiragem: 1000 exemplares

sintietfal@sintietfal.org.br
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Em nome do prometido ajuste 
fiscal, o governo Temer quer impor 
mais uma série de ataques aos servi-
ços públicos. Não bastasse o conge-
lamento dos investimentos públicos 
por 20 anos, já aprovado em 2016, 
agora tenta acabar com os funcioná-
rios públicos.

Esse “pacotaço”, anunciado no 
dia 15 de agosto de 2017, prevê con-
gelamento do reajuste salarial já fi-
xado em lei, aumento da alíquota da 
contribuição previdenciária, deses-
truturação das carreiras e extinção 
de 60 mil cargos.

As medidas foram anunciadas 
como contrapartida para a falida 
política econômica do governo, que 
teve aumento de R$ 20 bilhões no 
déficit previsto para este ano e deve 
fechar com um montante total de R$ 
159 bilhões.

Temer e os banqueiros, repre-
sentados em seu governo por Hen-
rique Meireles, tentam, novamente, 
repetir que a culpa do buraco nas 
contas públicas é do funcionalismo e 
que é preciso enxugar “a pesada má-
quina estatal”.

Entretanto, os números facil-
mente os desmentem. Segundo ad-
mite o próprio Ministério do Plane-
jamento, o resultado financeiro de 
todas essas medidas de desestrutu-
ração será uma “economia”, em 10 
anos, de R$ 70 bilhões. 

Se comparado com outros gas-
tos, fica fácil observar que as me-
didas anunciadas pelo governo não 
têm nenhuma relação com o ajuste 
das contas públicas e, objetivamente, 
servem apenas para o desmonte do 
serviço público do País.

Para se ter uma ideia, segundo 
Sindicato Nacional dos Analistas-
Tributários da Receita Federal (Sin-

dreceita), somente de 2011 a 2018, o 
governo federal concedeu desonera-
ções fiscais que somaram mais de R$ 
480 bilhões, ou seja, um valor quase 
sete vezes superior à economia que 
se pretende alcançar com a destrui-
ção do serviço público e com a de-
sestruturação de todas as carreiras 
de servidores.

Com o novo Refis, em discussão 
no Congresso Nacional, as desonera-
ções de impostos podem ultrapassar 
R$ 543 bilhões em um período de 
três anos. De uma forma mais escan-
dalosa, o bolsa-banqueiro (esquema 
de rolagem e juros da dívida pública, 
que nunca foi auditada) sangrou, só 
até o dia 6 de julho de 2017, R$ 752 
bilhões (dados do Senado Federal) 
dos cofres públicos, um percentual 
de 50,15% do orçamento federal.

O verdadeiro objetivo de tudo 
isto é, de um lado, reduzir a despesa 
do Estado com bens, serviços e po-
líticas públicas para honrar compro-
misso com a especulação financeira 
parasitária, e, de outro, transferir 
do Estado para a iniciativa privada 
a prestação de serviços à população.

O conjunto de medidas anuncia-
das pelo governo busca ainda tornar 
inviável para o trabalhador o cargo 
público, precarizando o trabalho e 

oferecendo salários e condições de 
fome. Nas palavras do Ministro do 
Planejamento, Dyogo Oliveira, cada 
novo servidor custará 70% a menos.

Conheça alguns dos ataques:

Adiamento de reajuste 

Com o discurso de “economizar” 
R$ 5,1 bilhões, o Governo pretende 
segurar para o ano que vem os re-
ajustes já negociados, acordados e 
garantidos em lei.  Esse calote atin-
giria servidores federais civis, ativos, 
inativos e pensionistas, num total de 
quase 400 mil servidores.

O adiamento prejudica sete prin-
cipais grupos: professores, polícia 
federal e polícia rodoviária federal, 
carreiras jurídicas, grupo de gestão 
(Banco Central, CVM, Susep, Ipea e 
IBGE), auditores da Receita Federal e 
do Trabalho e Perito do INSS, diplo-
mata e oficial de chancelaria, policiais 
militares e civis dos ex-territórios. 
Também serão cancelados os reajustes 
previstos para cargos comissionados e 
gratificações, o que representaria uma 
“economia” de R$ 175 milhões.

Segundo se especula, para rea-
lizar o intento, o governo pretende 
comprar uma briga contra a juris-
prudência firmada pelo STF em 
2016. Naquele ano, ao concluir o jul-

gamento da ADI 4013, por maioria 
de seis votos contra cinco divergen-
tes, o Supremo decretou a inconsti-
tucionalidade da mesma tentativa do 
governo de Tocantins. 

Maior alíquota previdenciária

Mas, não satisfeito apenas em 
negar o reajuste salarial da categoria, 
o governo também quer aumentar o 
desconto salarial, arrochando ainda 
mais os vencimentos dos trabalha-
dores públicos. Com o objetivo de 
arrecadar R$ 1,9 bilhão a mais por 
ano, Temer decidiu elevar ainda 
mais a contribuição previdenciária 
dos servidores federais de 11% para 
14%. Esta elevação será progressiva. 
A nova alíquota vai incidir sobre a 
parcela do salário ou da pensão que 
ultrapassar o teto do INSS (hoje em 
R$ 5.531).

Em um salário de R$ 6 mil, por 
exemplo, a contribuição seria de 11% 
sobre R$ 5.531 (R$ 608,41) e 14% so-
bre os R$ 469 restantes (R$ 65,66), 
o que totalizaria uma contribuição, 
nesse caso, de R$ 674,07. A medida 
atingirá todos os servidores públicos 
federais efetivos (Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário), à exceção dos mili-
tares: ativos, inativos e pensionistas.

Desestruturação das carreiras

O governo anunciou ainda a re-
estruturação de carreiras, com a re-
dução do salário inicial e aumento 
dos degraus de promoção. Hoje são 
13 degraus. A proposta é elevar os 
níveis da carreira pública para 30 e 
estabelecer o vencimento inicial do 
ingressante no serviço público de, 
no máximo, R$ 5 mil.

Essa nova carreira acaba com a 
luta específica das categorias e im-
põe dificuldades na progressão dos 
trabalhadores e também pode levar 
ao congelamento salarial. Para fazer 

Temer quer impor conjunto de medidas para 
acabar com o funcionalismo público

Nacional

Governo quer servidores 70% mais baratos
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Central Sindical Popular

Vem aí, Congresso Nacional CSP-Conlutas!

isso, o governo deve encaminhar ao 
Congresso Nacional projetos de lei e 
ou medidas provisórias alterando as 
tabelas de vencimento das mais de 
150 carreiras do serviço público. 

Extinção de Cargos

Outra medida anunciada junto 
ao déficit orçamentário de 2017 é a 
extinção de 60 mil cargos do servi-
ço público.  O governo informou que 
essas funções deixaram de ser neces-
sárias na administração publica ou 
são cargos vagos, a exemplo de dati-
lógrafos, entretanto ainda não deta-
lhou todos os cargos. 

A medida visa fortalecer as ter-
ceirizações nos serviços públicos, 
substituindo ainda mais funções por 
trabalhadores terceirizados.

PDV

O Programa de Desligamento 
Voluntário (PDV) para os trabalha-
dores e trabalhadoras do Poder Exe-
cutivo Federal foi assinado dia 26 de 
julho, anteriormente ao “pacotaço”. 
De acordo com o governo, o objetivo 
atingir 5 mil trabalhadores e econo-
mizar até R$1 bilhão ao ano com a 
folha de pagamento. 

O Governo tem como inspira-
ção o modelo de demissão em massa 
amplamente utilizado pelas empre-
sas privadas. Além de pedidos de 
exoneração, a proposta inclui a pos-
sibilidade de redução da jornada de 
trabalho, com redução de salário ou 
licença não remunerada.

De 12 a 15 de outubro, a cida-
de de Sumaré, São Paulo, sediará o 
3º Congresso Nacional CSP-Conlu-
tas. O fórum comemora os 100 anos 
da Revolução Russa e os 11 anos de 
existência da Central.

Com o objetivo fortalecer a uni-
dade sindical e popular, classista e 
independente, o congresso reunirá 
trabalhadores, movimentos popula-
res, entidades sindicais e todos aque-
les que lutam contra as opressões em 
todo o Brasil.

O evento debaterá sobre a con-
juntura nacional e internacional,  rea-
lizará um balanço político da atuação 
nos últimos anos e definirá um novo 
plano de ação, estatuto e direção da 
CSP. O Sinasefe Nacional e suas se-
ções participam da atividade com 67 
delegados e mais observadores.

A CSP-Conlutas convoca a classe 
trabalhadora à luta contra a injustiça, 
desigualdade, opressão e exploração.

“Para que nossa classe vença essa 
batalha, é vital que nossa central, a 

CSP-Conlutas, siga se orientando 
pelo critério da organização da mo-
bilização como seu método principal 
de luta e pela defesa intransigente do 
princípio da independência de clas-
se. Essa é uma condição imprescin-
dível para que possamos alcançar 
análises e deliberações políticas de 
nosso 3º Congresso que permitam 
um audacioso plano de lutas que en-
frente essa realidade e, pelas mãos de 
nossa classe, possamos por fim a esse 
histórico de exploração”, diz trecho 
da convocação do congresso.
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Funcionalismo promete
greve contra o desmonte
nos serviços públicos

Resistência

Diante do sufocamento orça-
mentários das instituições públicas e 
do conjunto de medidas do governo 
para acabar de vez com o funciona-
lismo públicos, mais de 300 dirigen-
tes sindicais de entidades nacionais 
se reuniram em Brasília para definir 
os rumos da luta.

A reunião, convocada pelo Fó-
rum Nacional de Entidades do Ser-
viço Público Federal (FONASEFE), 
deliberou a construção de um calen-
dário de lutas unificado, tendo como 
principal o indicativo de greve de 24 
horas em setembro e a rearticulação 
dos Fóruns nos Estados em defesa 
dos serviços Públicos. 

Para o presidente do Sintietfal, 
Hugo Brandão, a mobilização e a 
luta são necessárias para barrar as 
tentativas de desmonte do serviço 
público por parte do governo Temer. 
“ O serviço público já aprovou um 
indicativo de greve de 24 horas em 
setembro. É preciso mobilizarmos 
toda a sociedade, além das diversas 

categorias de servidores, contra os 
cortes, congelamentos de reajustes e 
perdas de direitos, entre outras me-
didas de arrocho. Eles querem, na 
verdade, acabar de vez com os ser-
viços ofertados pelo Estado aos mais 
pobres”, afirmou.

Brandão ressaltou ainda que a 
luta em defesa dos serviços públi-
cos deve caminhar junta com a luta 
contras as reformas da Previdência, 
Trabalhista e a Terceirização. “Preci-
samos unificar as lutas contra todos 
os ataques de Temer e seu governo 
de corruptos. Precisamos retomar o 
fôlego e a unidade das Centrais Sin-
dicais para construir novas greves 
contra a Reforma da Previdência, 
que continua na pauta do congresso, 
e contra as reformas trabalhista, do 
Ensino Médio e a lei das terceiriza-
ções que precisam ser revogadas”, 
completou.

Em Alagoas, o Fórum dos Servi-
dores Públicos foi rearticulado com 
a participação do Sintietfal.
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O Juiz do Trabalho e professor 
da Universidade Federal de Alagoas 
(Ufal), Jasiel Ivo, participou no mês 
de agosto do Seminário sobre Assé-
dio Moral no Ambiente de Trabalho, 
no IFAL câmpus Penedo. A palestra 
fez parte das ações promovidas pelo 
Sinteitfal contra o assédio moral e 
utilização política de PADs. 

A iniciativa chama a atenção dos 
docentes e técnicos administrativos 
do IFAL para os crescentes casos de 
assédios no ambiente de trabalho, 
seja na esfera privada ou pública. De 
acordo com Controladoria-Geral da 
União (CGU), entre janeiro e setem-
bro de 2016, 118 processos adminis-
trativos foram instaurados pela CGU 
sobre o tema assédio moral, uma mé-
dia de um caso a cada 55 horas.

A conduta de gestores, em qual-
quer nível hierárquico, que exponha 
o servidor a situações humilhantes 
pode ser caracterizado como assédio 
moral. O perfil do agressor, em geral, 
não é uma pessoa grosseira, mas do 
chefe simpático e gentil com os ou-
tros funcionários, principalmente, 
na frente da sua vítima. Gosta de hu-
milhar com cautela e reserva.

Sobre a prática do assédio mo-
ral, o magistrado explicou um pou-

co mais com exclusividade para o 
Informativo do Sintietfal. Confira a 
entrevista:

O que é considerado assédio moral 
no ambiente de trabalho?	

É o abuso emocional no local de 
trabalho, executado de forma mali-
ciosa, não-sexual e não-racial, tendo 
por objetivo afastar o trabalhador 
das relações profissionais, com bo-
atos, humilhações, perseguições etc.  
Para ser caracterizado como assédio 
moral, a conduta precisa ser repeti-
tiva, sistemática, violando dignida-
de do trabalhador e sua integridade 
psíquica ou física, ameaçando seu 
emprego ou degradando o ambiente 
de trabalho. 

Quais as providências a serem to-
madas em uma situação de assédio?

A vítima pode realizar uma de-
núncia contra o abusador no sin-
dicato, no Ministério Público do 
Trabalho, na Superintendência Re-
gional do Trabalho. É necessária a 
coleta de provas para legitimar a 
denúncia. Atualmente, a reunião de 
provas referente ao assédio moral 
se tornou mais fácil por conta das 
novas mídias ofertadas à socieda-
de. A vítima pode utilizar o próprio 

smartphone para filmar o delito, 
fazer prints de conversas no What-
sApp, gravação de ligações, entre 
outros recursos. 

Como o senhor avalia o assédio mo-
ral dentro das instituições públicas?

O índice de assédios morais den-
tro de instituições públicas é menor 
que em empresas privadas, por conta 
de ser um trabalhador concursado e 
com certa estabilidade. Porém, não 
significa que constrangimento de 
funcionários não exista dentro des-
sas instituições.

Qual a diferença entre assédio mo-
ral e sexual?

O assédio sexual não necessa-
riamente é uma conduta repetitiva. 
Basta um episódio para que se carac-
terize o delito. O mesmo não se pode 
dizer do assédio moral. Caracteriza-
se frequentemente por um hábito, 
uma atitude diária e constante.

O assédio sexual é necessaria-
mente pautado na relação patrão e 
empregado, na qual o superior as-
sedia alguém de nível mais elemen-
tar na empresa. Já no assedio moral, 
embora sua forma clássica também 
seja assim, podem ocorrer situações 
diversas.

Entrevista

É preciso combater a prática do 
assédio nas instituições

INFORME 
JURÍDICO

Ação – Auxílio-transporte: Pro-
cesso nº 0510882-09.2017.4.05.8013 
(Bruno Rodrigo Tavares Araújo), 
de forma ilustrativa, temos senten-
ça favorável e julgamento da Turma 
Recursal favorável;

Ação – Indenização – Adicio-
nal de Férias - Afastamento: Pro-
cesso nº 0525813-51.2016.4.05.8013 
(Bruno Rodrigo Tavares Araújo), 
de forma ilustrativa, temos senten-
ça favorável e julgamento da Turma 
Recursal favorável;

 Ação – Pagamento – Crédi-
to Reconhecido Administrati-
vamente: Processo nº 0525189-
02.2016.4.05.8013 (Claudivan Costa 
de Lima), de forma ilustrativa, te-
mos sentença favorável e julgamen-
to da Turma Recursal favorável;

 Ação – Indenização – Adicio-
nal de Periculosidade: Processo nº 
0525189-02.2016.4.05.8013 (Ale-
xandre Ferreira Dias), temos sen-
tença favorável (4ª Vara Federal);

À convite do Sintietfal, o Juiz do Trabalho Jasiel Ivo ministrou palestra sobre assédio no câmpus Penedo

Plantões Jurídicos com o 
Escritório Clênio Pacheco Franco:

Todas as terças-feiras
Hora: 9h às 12h 

Local: Sede do Sintietfal 
(Rua França Morel, 136 - Centro)

NOVOS CONVÊNIOS: PLANO ODONTOLÓGICO UNIODONTO, PLANO DE SAÚDE E SEGURO SULAMÉRICA E DR LEGAL

Mais informações: 3223.6265


